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  Prefácio


  “A quem interessa o registro dos fatos relacionados

  às classes subalternas?”


  Essa indagação de Iêda Marques Britto, uma das primeiras estudiosas do samba na São Paulo do século XX, aparece com uma das muitas das questões colocadas por Pedro Cunha em seu trabalho sobre a história da capoeira na mesma cidade e numa época aproximada. O autor reconhece que sob muitos aspectos a história do samba e a da capoeira em São Paulo apresentam elementos em comum. Foram manifestações silenciadas, pois não combinavam muito com a imagem que se queria da metrópole originada do pequeno burgo dos séculos anteriores e que dele se contrastava. A princípio, pacato e quase entediante como expressava Álvares de Azevedo quando descrevia o mundo citadino de sua vida acadêmica que transcorria basicamente em torno do largo de São Francisco. Cidade branca por excelência, no limite, indígena, mameluca e caipira, que se transformaria radicalmente no século XX no centro urbano cosmopolita, mas ainda essencialmente branco, ou quase branco, realimentado pelos fluxos de imigrantes italianos, espanhóis, portugueses. Nessa linha de pensamento, tudo o que se passara antes e que lembrasse o passado escravocrata e escravista da cidade estaria condenado a ser apagado da memória histórica. Principalmente os elementos de uma sociedade tensionada por conflitos raciais e sociais, marcada por expressões culturais e religiosas de matriz africana.


  Recuperar assim a história da capoeira em São Paulo – tema largamente reconhecido por estudiosos do Rio de Janeiro e da Bahia e eludido para o universo paulistano –, foi tarefa a qual se colocou Pedro Cunha, ele também capoeira apaixonado pelas artes que estuda e das quais pode ser considerado um mestre no duplo sentido. A raridade de fontes históricas sobre essas práticas, de uma parte, e de outra, o envolvimento do pesquisador com seu tema, foram questões colocadas desde o início da concepção da pesquisa histórica que tive a honra de acompanhar e orientar. As duas questões colocaram ao jovem historiador dificuldades de natureza diversas, mas que convergiram no esforço concentrado que fez para escrever uma história fundamentada em fontes históricas, livre de preconceitos, mas também de superlativos.


  O trabalho aqui apresentado, defendido como dissertação de mestrado em 2011, refaz as expressões da capoeira em seu significado múltiplo. Na polissemia da manifestação, revela-se inicialmente como arte marcial de proteção e de defesa numa sociedade intrinsecamente violenta, ou melhor, que tem aí seu fundamento. Se expressa no contexto de um universo no qual, como afirma Franz Fanon, a violência dos colonizados surge como contraponto imediato da violência do colonizador e muitas vezes direcionada a seus iguais. Tendo como fio condutor uma vasta documentação, no geral processos e autos produzidos pela repressão, em Capoeiras e valentões encontramos parceiros de luta e de jogos de demonstração de coragem em lances que não podem ser avaliados com surpresa ou com lentes anacrônicas. Situados em torno dos largos da cidade e de seus chafarizes, relacionavam-se a associações masculinas que valorizavam atributos de valentia, numa sociedade marcada pela violência. Mas que, nas dimensões do dia-a-dia, não se restringiam a eles; as rodas de capoeira aparecem congregando outros grupos atraídos pela sociabilidade e pelas práticas que assistem e das quais participam. Não somente transeuntes homens e mulheres trabalhadores urbanos, no geral escravos, forros, africanos livres, mas também, desde a década de 1820, época da fundação da Academia de Direito, estudantes e seus mestres denotando o fascínio que o jogo exercia, pela maestria dos movimentos e pela flexibilidade e agilidade dos corpos, capazes de vencer chicotes e armas. Pedro Cunha encontra na participação que ele chama de letrada, os primeiros sinais da conversão da luta de matriz africana em esporte nacional, processo do qual a proposta de criação de uma escola de capoeiragem nos meados do século XIX, por um eminente futuro general, é prova contundente. Um pouco na linha do que ocorreu com o samba e com a culinária africana, convertidos em símbolos nacionais depois é claro de um movimento ideológico profundo que eludiu deles suas conotações históricas. No caso da capoeira, a par do movimento de depuração, as novas visões novecentistas não conseguiram se livrar dos atributos que testemunhavam os meios nem sempre convencionais de luta contra a dominação.


  “O capoeira”, tipo social ideal ilustrado em muitas das crônicas da imprensa dos inícios do século XX, guardou grande parte das caraterísticas de um modo de enfrentamento forjado nas intempéries da sociedade escravista: uma atenção nas vestes elegantes em contraposição aos pés descalços, a forma gingada do andar, o caminhar sempre no meio da rua para poder se desvencilhar dos rivais, a atenção constante para não cair em armadilhas. Os capoeiras, acostumados à mobilidade, ardilosos, atentos, astutos, ágeis e flexíveis, reproduziam atributos de homens e de mulheres que podemos encontrar frequentando os movimentos coletivos e individuais que fizeram face à dominação e à exploração na história da sociedade brasileira escravista e do período pós-emancipação. Características tanto decorrentes da organização improvisada e fluida de uma sobrevivência precária, no dizer da historiadora Maria Odila Leite da Silva Dias, quanto presentes nas formas que acompanharam a edificação de Canudos, tal como Euclides da Cunha descreveu o arraial – cidade.


  De outra parte, como podemos apreender ao longo da leitura do livro, a capoeira não é tão somente uma luta; é um jogo complexo composto por múltiplos elementos que dão a ele, nas épocas passadas como hoje em dia, um sentido cultural e social todo especial. Insígnias e emblemas, instrumentos e ritmos musicais, letras de canções e por fim, palmas, assobios e gritos compõem uma arte, como se prefere dizer. O conjunto das expressões gestuais e sonoras que fazem parte da capoeira, como mostra o autor, resulta numa manifestação coletiva que envolve não só os lutadores, mas os participantes posicionados ao redor das rodas que não se comportam como uma simples e passiva audiência. Esse teor participativo pôde ser testemunhado de formas diferentes, tanto no registro iconográfico dos viajantes estrangeiros que aqui estiveram, quanto no rol de testemunhos arrolado nos processos criminais. Nesses últimos, para as autoridades interessadas em julgar os crimes, bastava chamar quem estivera presente: Adão dos Santos Jorge, africano de nação congo, João Grande, Melchiades, João Pequeno, Ignácio, entre outros, na investigação de 1864 sobre os comportamentos dos “pequenos do chafariz”, grupo heterogêneo que se reunia quotidianamente no Miguel Carlos.


  A compreensão da complexidade da capoeira pressupõe também enfrentar a problemática de suas origens. Consenso entre historiadores de que seja de inspiração africana, a maioria deles concorda também que não se trata de manifestação puramente africana. Levado à investigação sobre a questão, Pedro Cunha não cai na armadilha da busca incontinente das raízes ou das origens, ou mesmo da identificação das artes da capoeiragem com essa ou aquela nação africana, considerando sobretudo o fato de que sua dinâmica foi sendo alterada no decurso dos tempos pela criatividade e habilidade de seus mestres. Nesse tópico, a solução adotada foi a do meio termo, aprendida a partir do diálogo com os mais experientes estudiosos. Uma expressão nem conga, nem angola e nem sequer mina, mas também não puramente brasileira, a capoeira traduz em si a complexidade das experiências históricas dos deslocamentos, dos exílios e das diásporas, bem como dos processos de violência e de resistência que cercaram a vida dos africanos e de seus descendentes no Brasil. Seu sentido remete-se quase sempre ao da resiliência, qualidade expressa tanto na capacidade de flexionar e estirar o corpo, criar múltiplas posições, mas também na qualidade de voltar ao estado natural – sempre atento, no entanto. Apesar disso, o horizonte das manifestações de danças e jogos de lutas similares encontradas nas sociedades históricas da África, bem como no mundo da escravidão no Caribe, permanece como horizonte instigante de possibilidades investigativas e incursões futuras – os paralelos entre a capoeira e o sanguar, da África centro-ocidental, e o gayelle de Trindade, por exemplo.


  Num espaço que é mais amplo do que o da sociedade paulistana, nos momentos do livro em que a análise histórica se desloca da cidade em direção a seu principal porto, Santos, ou às localidades do interior, o tempo de Capoeiras e valentões é relativamente largo. Conduzido pelas fontes variadas às quais lança mão, o estudo engloba desde as primeiras notícias sobre a prática da capoeira, já trazendo essa denominação nos registros de representações de moradores sobre os desafios entre grupos de escravos ou nas posturas municipais da primeira metade do século XIX, até as aparições de capoeiras direta ou indiretamente envolvidos com os movimentos políticos da segunda metade do século XIX. Nas agitações urbanas de Santos dos anos de 1850, destacam-se as disputas entre as maltas de valongueiros e quarteleiros grupos associados às igrejas católicas do centro: Santo Antônio do Valongo e a Igreja Matriz; um pouco mais tarde, a presença de combatentes instruídos pelas artes da capoeiragem nas linhas de frente das campanhas da Guerra do Paraguai e, por fim, no movimento abolicionista que agitou as cidades brasileiras nos finais da década de 1880. Nesse último caso, embora de difícil comprovação uma vez que o abolicionismo atuante se manteve às escuras distante dos noticiários e de preferência longe das ações policiais, a participação das capoeiras se deu de forma distinta em cada uma das cidades. As inflexões locais imprimiram sentidos diversos tanto aos movimentos políticos quanto à atuação de lideranças e combatentes e justificam a opção inicial do autor quanto à relevância do estudo do jogo-arte na província e na cidade de São Paulo.


  Por fim, tentando responder à questão que dá titulo ao prefácio e pensado nas qualidades do trabalho que apresento, responderia que interessa a nós historiadores sociais, mas também aos habitantes da cidade, homens e mulheres que nela trabalham e lutam e que tem os seus momentos de lazer e diversão muitas vezes cadenciados por sons, linguajares e expressões culturais de inspiração africana, ainda que remota. Em nome da memória da cidade e a de seus agentes históricos, coloca-se a história dos subalternos da qual não devemos nos esquivar. Boa leitura.


  Cristina Wissenbach


  Departamento de História, FFLCH-USP


  Introdução


  Aqui é a capoeira, espécie de dança

  física, de evoluções atrevidas e guerreiras,

  cadenciada pelo tambor do Congo;

  ali o batuque, posições frias

  ou lascivas, que os sons da viola

  Urucungo aceleram ou demoram…1


  (Charles Ribeyrolles)


  Em 1º de fevereiro de 1833, o Conselho Geral de São Paulo promulgou uma postura municipal aprovada pela Câmara da capital em 14 de janeiro, com os seguintes termos:


  Toda a pessoa, que nas Praças, ruas, casas publicas, ou em qualquer outro logar tambem publico, praticar ou exercer o jogo denominado = de capoeiras = ou qualquer outro genero de lucta, sendo livre será preza por tres dias, e pagará a multa de um a tres mil reis, e sendo captiva será preza, e entregue ao seo Senhor, para a fazer castigar na grade com 25 a 50 açoites, e quando o não faça soffrerá a mesma multa de um a tres mil reis.2


  Disseminada entre autoridades policiais da cidade de São Paulo logo após sua publicação, no mês seguinte, tal legislação se repetiu em outras cidades da província, como Cabreúva, Itu e Sorocaba. Nesta última, inclusive, a proibição à capoeira se manteve, com pequenas alterações, em códigos de posturas criados pela Câmara nos anos de 1850, 1865 e 1871.3


  Um dos primeiros pesquisadores a identificar essas repetidas medidas proibindo a capoeira na província de São Paulo, o estudioso Paulo Coêlho de Araújo também buscou legislações similares nas outras quatro principais regiões escravistas do Brasil – Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco e Bahia. Porém, nada encontrou, ressaltando que para Bahia e Pernambuco, tidas como berço de capoeiristas famosos, a principal referência sobre a capoeira do século XIX seria a tradição oral configurada a partir do século XX. Já o Rio de Janeiro manteve uma campanha constante contra os capoeiras sempre através de “medidas coercivas” determinadas pelo chefe de polícia.4


  Embora a criação de medidas coibindo a prática da capoeira na capital e em cidades do interior de São Paulo indiquem uma presença incômoda de praticantes da mesma, sua prática em terras paulistas no período da escravidão não recebeu, até o momento, uma atenção devida dos historiadores. Prova disso é o Inventário para registro e salvaguarda da capoeira como patrimônio cultural do Brasil, um dossiê desenvolvido entre 2006 e 2007, que reuniu os estudos mais relevantes produzidos sobre a capoeira até então. No material, há referências à capoeira em Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro. Mas nada fala de sua existência em São Paulo.5


  Talvez essa falta de estudos sobre o tema em São Paulo no período da escravidão se dê pelo fato de praticamente não aparecerem, em processos criminais ou em registros de presos nas cadeias paulistas, pessoas identificadas como capoeiras. Esta situação poderia, inclusive, suscitar a interpretação de que as posturas criadas pelos municípios paulistas apenas copiavam as medidas coercivas adotadas pela força policial na corte, onde há documentação sobre a prisão de praticantes desde pelo menos 1789.6 Na cidade do Rio de Janeiro, a capoeira era, sem dúvida, motivo de grande preocupação entre autoridades. Só no período de 1810 a 1821, entre as 4.853 prisões efetuadas pela polícia carioca, 438 (ou seja, 9%) foram por acusação de prática de capoeira, sendo este o segundo principal motivo, atrás apenas das fugas de escravos, com um total de 751 presos (15,5%).7


  Contudo, existem dados de São Paulo que apontam para outra possibilidade sobre a decisão de políticos em criar medidas legais para se coibir a capoeira. Algumas já foram analisadas por pesquisas anteriores, porém nunca receberam um tratamento conjunto, através de um estudo que tivesse como cerne a função da capoeira em São Paulo.


  Nesse sentido, cabe aqui resgatar um ensinamento do antropólogo haitiano Michel-Rolph Trouillot na recuperação de fatos históricos negligenciados por pesquisadores durante muito tempo, como seu estudo sobre a Revolução de São Domingos, atual Haiti. Ao mostrar como a história é feita de “silêncios e menções”, Trouillot explica: “silêncios são inerentes à história porque qualquer evento individual registra história com algumas de suas partes constituintes faltando” e, por isso, “o contínuo alargamento das fronteiras físicas da produção histórica é útil e necessário”.8


  Nosso objetivo inicial, assim, é romper o silêncio sobre a capoeira em São Paulo, ampliando o conhecimento sobre essa manifestação como um todo. A intenção é mostrar as várias faces da mesma em território paulista e as possibilidades de troca de gestos, sons e estratégias entre seus praticantes nesta província e em outras regiões.


  Ao assumirmos tal proposta, tornou-se inevitável a adoção de balizas cronológicas bastante amplas. Nosso trabalho partiu das primeiras referências documentais identificadas até então da capoeira em São Paulo, por volta de 1830, tomando como ponto final a década de 1930, considerada, pelos estudos anteriores sobre a capoeira no Brasil, como o momento no qual esta manifestação passa por uma “transformação social”, sendo elevada ao posto de símbolo nacional. Contudo, tais balizas são complacentes, ampliando-se conforme a necessidade de se chegar a uma questão relevante à pesquisa.9


  Em contrapartida, trabalhamos com um espaço geográfico mais restrito, centrado nas regiões em processo de urbanização, com destaque para a capital e seu porto principal, a cidade de Santos, tendo em vista também pesquisas anteriores sobre a capoeira escrava, em outras regiões do país, que revelaram ser esta uma prática, em princípio, concentrada no meio urbano.10 Esta visão, provavelmente, está relacionada à maior documentação relativa aos núcleos citadinos, o que não anula a possibilidade de a capoeira ter se desenvolvido ou espalhado pelo meio rural. Um dos registros que mostra a possibilidade de se fazer um estudo com este foco é o relato do viajante Charles Ribeyrolles que, em 1859, publicou o livro Brazil Pittoresco, no qual cita o “jogo da capoeira” visto em uma fazenda do Vale do Paraíba, entre o Rio de Janeiro e São Paulo, descrevendo-o dentro do seguinte contexto:


  No sábado à noite, depois do último trabalho da semana, e nos dias santificados, que trazem folga e repouso, concede-se aos negros uma ou duas horas para a dança. Reúnem-se então no terreiro, chamam-se, grupam-se, incitam, e a festa começa. Aqui é a capoeira, espécie de dança física, de evoluções atrevidas e guerreiras, cadenciada pelo tambor do Congo; ali o batuque, posições frias ou lascivas, que os sons da viola Urucungo aceleram ou demoram; mais além tripodia-se dança louca, na qual olhos, seios, quadris, tudo, uma fala, tudo provoca, – espécie de frenesi convulsivo inebriante à que chamam lundú.11


  Apesar de não buscarmos referências à prática da capoeira no meio rural, apostando em uma maior densidade de fontes nas áreas urbanas ou em processo de urbanização, este trecho de Ribeyrolles será referência importante para um tema que trataremos ao final do nosso trabalho: as trocas entre diferentes manifestações.


  Retomando a questão da metodologia, esclarecemos que este estudo só foi possível através de uma sistemática distinta daquela aplicada no Rio de Janeiro, onde uma documentação policial mais contínua, a maior preocupação da imprensa e o interesse de cronistas sobre o tema levaram à produção de material relativamente farto, permitindo aos historiadores focados naquela área a elaboração de dados quantitativos e até qualitativos, desde as primeiras décadas do século XIX até um período mais recente.


  Mesmo sabendo da carência de documentos policiais específicos sobre a capoeira em terras paulistas, tendo como base estudos sobre a criminalidade na província de São Paulo, empreendemos um estudo por amostragem dos registros de presos em diferentes cidades, de maneira a cobrir todo o século XIX e primeira década do XX. Curiosamente, apenas em uma cidade – Santos – e durante poucos anos, localizamos algumas pessoas detidas por capoeiras. Pela mesma metodologia, vasculhamos outras fontes policiais, como ofícios, processos policiais e judiciais.


  O caminho seguinte foi seguir pistas deixadas por trabalhos anteriores focados na sociabilidade escrava em São Paulo, entre os séculos XIX e XX, buscando referências ao jogo-luta ou a manifestações próximas. Em diversos acervos, cada nota localizada foi cercada por uma checagem das mais variadas fontes primárias existentes, como notícias de jornais, ofícios de autoridades, telegramas e depoimentos de memorialistas, visando obter mais informações diretamente ligadas à prática ou, ao menos, importantes dados para se compreender melhor o contexto do respectivo caso.


  As fontes consultadas nesses acervos, analisadas à luz de trabalhos anteriores, permitem-nos afirmar que a capoeira em São Paulo, assim como em outras regiões do Brasil, seria parte de um substrato cultural sobre o qual africanos e seus descendentes se congregavam, impondo-se hierarquias, criando insígnias e estabelecendo estratégias de sobrevivência no violento mundo escravista em que viviam.


  No primeiro capítulo, buscamos uma interpretação conjunta das legislações municipais contrárias à prática da capoeira em terras paulistas, investigando suas eventuais motivações e consequências. Ao reconstruirmos situações nas quais a capoeira ocorreu em São Paulo, delineamos melhor o que era essa manifestação para autoridades e seus praticantes, aparentemente algo muito além de um eventual ato violento passível de punição por posturas municipais.


  Em contrapartida, como será demonstrado no segundo capítulo desta dissertação, a capoeira em São Paulo seria, de certa forma, permitida por senhores de escravos e até mesmo socialmente permeável, aceitando-se inclusive professores e estudantes da Academia de Direito, desde que demonstrassem habilidade para participar. Ao abrir caminho para elementos de outros grupos sociais da cidade conhecerem de perto a capoeira, esta permeabilidade levou a um aproveitamento das habilidades marciais dos praticantes em conflitos externos, como a Guerra do Paraguai, ou internos, como a disputa entre monarquistas e republicanos, conservadores e liberais, e, em especial, no movimento abolicionista.


  O envolvimento de capoeiras em disputas políticas e na luta pela abolição da escravatura será analisado no terceiro capítulo, que terá como espaço prioritário a cidade de Santos, que se tornou, junto com São Paulo, base do abolicionismo paulista. Reminiscências indicam a existência de uma estrutura de maltas no entorno do cais santista desde a década de 1850.12 Tidos como valentões, seus integrantes acabaram se envolvendo em demandas religiosas, políticas e, já na década de 1880, nas lutas abolicionistas. Ao abordarmos esse último ponto, ampliaremos o campo de visão, com o intuito de perceber a movimentação dos chamados “caifases”, homens que se arriscavam no resgate de escravizados, movimentando-se entre o porto, a capital e o interior.


  Com o advento da Abolição e subsequente proclamação da República, manifestações de origem escrava passaram a ser reprimidas, inclusive a capoeira, que chegou a ser criminalizada pelo Código Criminal de 1890. Enquanto no Rio de Janeiro houve uma verdadeira perseguição aos praticantes da então denominada capoeiragem, São Paulo parece ter adotado uma estratégia indireta de combate a atividades como essa, tidas como contrárias ao processo de modernização, conforme será mostrado no quarto e último capítulo desta pesquisa. Ao seguirmos por este viés, embasamo-nos em estudos sobre irmandades negras, o samba paulistano e práticas mágico-religiosas, que demonstraram a tentativa da elite em “silenciar” a presença de formas associativas negras e “apagar” práticas consideradas bárbaras, o que não foi suficiente para calar os grupos envolvidos.13


  Diante da dificuldade de localizar fontes oficiais sobre o samba na cidade de São Paulo, Iêda Britto questionou: “a quem interessa o registro de fatos relacionados com as classes subalternas?”. Para ela, “deixar de registrá-los equivale negar-lhes a existência, ou pelo menos minimizá-los, o que faz sentido na perspectiva de uma sociedade de classes”.14 É notório, por exemplo, que embora autoridades e imprensa neguem que a capoeira exista ou que seja um problema em São Paulo, há uma grande pressão sobre lideranças negras e abolicionistas para que não sejam formadas Guardas Negras em cidades paulistas, em especial Santos. Ao longo do trabalho, a partir das interpretações históricas possíveis no cotejamento das fontes, procuramos ainda traçar análises comparativas em diálogo com práticas similares à capoeira estudadas nas sociedades africanas, nas Américas e em outras partes do Brasil, como Rio de Janeiro, Salvador e Pernambuco, num sentido de verificar proximidades e diferenças.


  Para compreendermos o que era a capoeira em São Paulo, no período da escravidão e no pós-abolição, antes é necessário esmiuçar quais os elementos que marcavam tal manifestação na época. Percebidos não só na historiografia sobre o tema, como também nos relatos de viajantes e cronistas coevos, estes se tornarão pressupostos para enxergarmos e analisarmos o jogo-luta no território paulista.


  O que era a capoeira?


  As citações que fizemos antes de trechos do relato de viagem de Charles Ribeyrolles, de 1859, ajudam a entrarmos na ampla discussão sobre o que era a capoeira da época. Pela descrição de Ribeyrolles, seria mais uma atividade cultural, e não uma prática violenta como muitas vezes aparece registrada no meio urbano. Esta diferença fica evidente na descrição da capoeira em uma rua da corte imperial, feita pelo artista alemão Johann Moritz Rugendas, que visitou o Brasil na década de 1820. Acompanhada pela famosa gravura “Jogar capoeira ou danse de la guerre”,15 a anotação do artista denota um caráter bem mais marcial:


  Os negros têm ainda um outro folguedo guerreiro, muito mais violento, a ‘capoeira’: dois campeões se precipitam um contra o outro, procurando dar com a cabeça no peito do adversário que desejam derrubar. Evita-se o ataque com saltos de lado e paradas igualmente hábeis; mas, lançando-se um contra o outro mais ou menos como bodes, acontece-lhes chocarem-se fortemente cabeça contra cabeça, o que faz com que a brincadeira não raro degenere em briga e que as facas entram em jogo ensanguentando-as.16
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  FIGURA 1. A famosa gravura de Rugendas, “Jogar capoeira ou danse de la guerre”, permite observar a capoeira no meio urbano do Rio de Janeiro. A seguir, os detalhes retratados pelo artista: a presença de palmas e braços erguidos denota expectadores ativos; a faca na cintura de um dos que assiste ao jogo indica o risco de violência; os pés descalços apontam ser a atividade dominada por escravos; chapéus e cordões coloridos podem ser símbolos de identidade de uma ou mais maltas.


  Por outro lado, como se vê na gravura, a cena remete-se a um ambiente mais lúdico, com dois jogadores em um balançar de corpo que parece acompanhar o ritmo de um pequeno tambor, tocado por um terceiro indivíduo no canto esquerdo, e de palmas e gritos que parecem sair da plateia. Cestos largados ao chão indicam a interrupção das atividades diárias, talvez para uma refeição junto à quitandeira, ao fundo, que acaba abrindo espaço para um momento de diversão. É uma atividade amistosa, que envolve homens e mulheres, permitindo a construção de identidades e sentimento de coletividade. O caráter violento, porém, está implícito na faca amarrada à cintura de um dos participantes.
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  O artista alemão deixou ainda um segundo registro iconográfico de uma dança-luta de escravos nos arredores de Salvador que, embora não seja associada pelo título à capoeira, parece bastante com aquela feita nas ruas do Rio de Janeiro, delineando uma atividade amistosa que atraía não só homens, mas também mulheres, ainda que apenas como plateia. A capoeira nessas duas imagens, então, seria uma brincadeira para os participantes e um espetáculo para quem a observava, configurando-se como um espaço de lazer e sociabilização.17
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  FIGURA 2. Outra gravura de Rugendas, “São Salvador”, mostra contexto diferente no qual uma dança-luta, possivelmente a capoeira, também ocorria, em uma clareira nos arredores da capital baiana. Abaixo, detalhes: expectador ativo parece cantar, com faca à cintura; um jogador executa gesto similar a um movimento da capoeira atual, a negativa, no qual uma perna fica flexionada e a outra, estendida; pés descalços reforçam a ideia de que seria uma atividade escrava.
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  Esses dois trabalhos iconográficos de Rugendas expõem outro ponto importante: a ausência do berimbau – principal símbolo da capoeira no século XX – na capoeira praticada no início dos oitocentos. Naquela imagem do Rio de Janeiro, temos em destaque um tambor, como se vê no detalhe abaixo.
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  Detalhe da gravura de Rugendas intitulada “danse de la guerre” mostra o destaque dado pelo artista ao tambor, que deveria ter preponderância no jogo da capoeira da corte, no início do século XIX.


  Sem entrarmos na ampla discussão sobre o valor das produções de estrangeiros sobre as sociedades nas Américas ou em outras regiões, é necessário ressaltar que as imagens de Rugendas, publicadas pela primeira vez em forma de fascículos, entre 1827 e 1835, parecem ter um lastro mais profundo do que o usual na época, pois se baseou em um trabalho que incluiu até entrevistas com escravos, conforme explicita o historiador Robert Slenes, no clássico artigo ‘Malungo, Ngoma vem!’.18


  Somado a isso, os detalhes observados e retratados por Rugendas se repetem no trabalho iconográfico de outro viajante contemporâneo, o inglês Augustus Earle, feita entre 1820 e 1824 e chamada de “Negros lutando – Brasil”.19 Na imagem, um homem sentado parece bater com a mão em um objeto de madeira, talvez para fazer a marcação. Também se percebe o gestual da capoeira, com ginga e pernada, bem como a plateia e a figura do policial, que invade o espaço dos jogadores provavelmente para repreendê-los, como se tornou prática comum já na primeira década do século XIX.
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  FIGURA 3. A capoeira também foi retratada por outro viajante do século XIX, Augustus Earle, na pintura “Negros lutando – Brasil”. No detalhe abaixo, o homem sentado parece batucar em um objeto, talvez apenas um recipiente do cotidiano, que foi usado para marcar o ritmo do jogo.
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  Levando-se em conta que esses viajantes poderiam carregar na tinta ao descrever manifestações escravas consideradas pitorescas, para aumentar o interesse por seus trabalhos, o testemunho de Ribeyrolles, ainda assim, é importante por apontar a ocorrência da capoeira e de outras atividades culturais dos escravos, como batuque e lundu, em um mesmo espaço, o que facilitaria trocas, indicando por outro lado ser o urucungo (como o berimbau era conhecido) um instrumento do batuque, e não, da capoeira. Para esta, o acompanhamento musical se faz com o “tambor do Congo”, o que se alinha à pintura de Rugendas.
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  A esta questão, associa-se outra polêmica, sobre a existência ou não de um arco musical na pintura que Rugendas fez da capoeira no Rio de Janeiro. Ao que parece, o homem atrás do tocador de tambor percute com a mão um urucungo – um dos nomes pelo qual o berimbau era conhecido na época –, que estaria apoiado no chão, como se vê no destaque ao lado.20


  Embora esta pesquisa não seja focada no berimbau, nem mesmo na composição musical da capoeira moderna, pensamos que um breve resumo da discussão sobre a utilização ou não desse instrumento entre praticantes da capoeira no período de desenvolvimento da manifestação nas cidades brasileiras, ainda no início do século XIX, seja interessante por ilustrar como esta manifestação se transformou ao longo dos anos, aceitando ou descartando determinados gestuais e símbolos identitários.


  Nas narrativas dos mais antigos mestres de capoeira, que explicam as tradições repassadas entre praticantes da arte, ainda hoje se divulga que o instrumento seria usado em fazendas e cidades pelos escravos, para alertarem a chegada dos feitores ou da policia, respectivamente. Um dos primeiros estudos a contrapor essa versão foi a monografia “O berimbau-de-barriga e seus toques”, na qual Kay Shaffer analisa exatamente as gravuras de viajantes do século XIX para reconhecer que “todas mostram a capoeira sendo jogada sem o berimbau”, avaliando que “a associação do jogo com o instrumento só ocorreu bem tarde, talvez somente no fim do século XIX”. E que tal essa ligação teria ocorrido na Bahia, contribuindo para a sobrevivência de ambos, uma vez que tanto a dança-luta como o instrumento desapareceram de outras regiões.21 Poucos anos depois, o etnólogo Gerhard Kubik lançou a tese de que a capoeira foi uma criação dos angolanos no Brasil, nas fazendas da Bahia durante os séculos XVIII e XIX, enfatizando uma origem rural para a manifestação a partir de relatos orais coletados em Salvador, no ano de 1975.22


  Em 1998, o sociólogo Luiz Renato Vieira e o historiador Matthias Assunção descartaram a possibilidade de que exista um berimbau na gravura de Rugendas “Danse de la guerre”, ressaltando que o instrumento chegou a ser retratado com destaque por outro artista da época, Debret, sem qualquer vínculo com a capoeira.23 Esta observação merece atenção. Em sua obra Viagem pitoresca e histórica ao Brasil, Debret descreve o urucungo como um dos instrumentos dos “negros benguelas de Angola”, chamados pelo viajante de “trovadores africanos”, sendo retratado pelo pintor nas mãos de um “velho escravo negro indigente”.24


  [image: ]


  FIGURA 4.Gravura de Debret, da década de 1820, retrata um “trovador africano”. Um velho escravo indigente com “urucungo” nas mãos, percutido com uma varinha bem ao modo dos capoeiristas de hoje, porém usando o dedo em vez da pedra ou dobrão para fazer variações. Ao lado, um menino que carrega uma cana-de-açúcar.


  Se Debret não associou esses “trovadores africanos” ao termo “capoeira”, enquanto jogo-luta praticado por escravos no período em que esteve na corte, deixou uma descrição do uso do urucungo pelos mesmos bastante instigante para se pensar a relação do instrumento com a prática da capoeira:


  Esses trovadores africanos, cuja facúndia é fértil em histórias de amor, terminam sempre suas ingênuas estrofes com algumas palavras lascivas acompanhadas de gestos análogos, meio infalíveis para fazer gritar de alegria todo o auditório negro a cujos aplausos se ajuntam assobios, gritos agudos, contorções e pulos, mas cuja explosão é felizmente momentânea, pois logo fogem para todos os lados a fim de evitar a repressão dos soldados da polícia que os perseguem a pauladas.25


  O que seriam tais “contorções e pulos”, dignos de repressão a pauladas por parte da polícia? Quem sabe o artista não tenha assistido exatamente a uma exibição de capoeira ao ritmo do berimbau dos trovadores africanos, sem contudo perceber tal associação de nomes? Outros viajantes presenciaram danças-lutas e o uso de instrumentos pitorescos por escravos no Brasil, sem construir qualquer ligação entre ambos. Um deles foi o vice-cônsul britânico James Wetherell, que viveu na Bahia entre as décadas de 1840 e 1850. Em seu diário, datado de 1856, há a seguinte narrativa:


  Negros lutando com suas mãos livres é uma cena frequente na cidade baixa. Eles raramente chegam a se acertar, ou pelo menos o suficiente para causar qualquer dano sério. Um chute nas canelas parece ser a mais dolorosa pancada que eles dão uns nos outros. Eles são cheios de ação, saltando e jogando seus braços e pernas como macacos durante suas disputas. É um espetáculo lúdico.26


  Embora Wetherell não tenha citado o termo “capoeira”, faz uma descrição muito próxima da manifestação. Por outro lado, só fala sobre o berimbau em outro momento, destacando que, apesar de simples, o instrumento é muito apreciado pelos negros, sem fazer qualquer ligação entre o mesmo e a capoeira ou qualquer outro tipo de dança-luta praticada pelos escravos.27 Há pelo menos mais um viajante estrangeiro da primeira metade dos oitocentos que registra o uso do berimbau desvinculado de algum tipo de jogo-luta, novamente nas ruas da corte imperial, é o artista amador inglês Henry Chamberlain. Em sua obra intitulada “As mulheres do mercado do Rio de Janeiro”, percebe-se em um canto um negro com um grande cesto na cabeça, carregando um berimbau.28
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  FIGURA 5. A pintura “As mulheres do mercado do Rio de Janeiro”, de Henry Chamberlain, retrata o uso do berimbau por um vendedor, no fundo, à esquerda.


  A ligação da capoeira com o berimbau parece, assim, ter se firmado no início do século XX, sendo já destacada no livro de memórias A Bahia de outr’ora, de Manuel Querino, publicado em 1922 com o subtítulo “Vultos e factos populares”. O autor descreve a capoeira como “uma espécie de jogo athletico, que consistia em rápidos movimentos de mãos, pés e cabeça, em certas desarticulações de tronco, e, particularmente, na agilidade de saltos para a frente, para traz, para os lados, tudo em defesa ou ataque, corpo a corpo”, comentando que essa manifestação ocorria principalmente aos domingos, integrando a “mania de ser valente”.29 Sobre o uso do berimbau, diz o autor:


  Nesses exercícios, que a gyria do capadocio [chama de] brinquedo, dansavam a capoeira sob o rythmo do berimbau, instrumento composto de um arco de madeira flexível, preso ás extremidades por uma corda de arame fino, estando ligada á corda numa cabacinha ou moeda de cobre. O tocador de berimbau segurava o instrumento com a mão esquerda, e na direita trazia pequena cesta contendo calhaus, chamada gongo, além de um cipó fino, com o qual feria a corda, produzindo o som.30


  Em seguida, Querino descreve algumas cantigas entoadas pelo tocador de berimbau, na capoeira. A partir desse relato, uma série de outros textos, produzidos primeiro por folcloristas31 e, em seguida, por literatos e acadêmicos que resgataram testemunhos de mestres antigos da Bahia,32 reforçaram essa ligação entre a capoeira e o berimbau no período.


  Mais do que uma adoção do berimbau como instrumento “visceralmente” ligado à capoeira, ocorreu nesse período uma sobreposição do arco musical ao tambor, esse sim retratado nas gravuras dos oitocentos relacionadas à capoeira. Além do tambor não aparecer em relatos do início do século XX, como no texto de Querino, o uso do atabaque, instrumento similar, chega a ser condenado por mestres antigos, que aprenderam a arte nesse período. Ao entrevistar esses receptáculos do conhecimento sobre a Capoeira Angola, para produzir seu “ensaio sócio-etnográfico”, publicado em 1968, Waldeloir Rego listou os instrumentos musicais usados na manifestação, informando que o atabaque “entre nós, atualmente, não é mais usado na capoeira”.33


  Nos depoimentos de mestres antigos, fica subentendido ao menos um importante motivo pelo qual o berimbau ganhou tamanha força entre os capoeiras, na repressão da República Velha, quando as rodas ainda eram dominadas por valentões: o instrumento, composto por uma vara de madeira rígida de aproximadamente sete palmos servia também como uma arma. Reconhecido hoje como o principal expoente da chamada Capoeira Angola, Vicente Ferreira Pastinha, o mestre Pastinha, revelou em entrevista que andava com uma “foicezinha de mão” para encaixar na verga “na hora da dor”.34 Interessante neste sentido é o documentário Versos e cacetes: o jogo do pau na cultura afro-fluminense, dirigido por Matthias Assunção e Hebe Mattos, no qual é registrada uma espécie de dança com uso de varas com medidas próximas à de um berimbau, usadas para duelos entre descendentes de escravos do interior do Rio de Janeiro.35


  Em um trabalho baseado em entrevistas com os mestres de capoeira mais velhos, Luiz Renato Vieira concluiu que “na roda, destacam-se os instrumentos musicais: berimbaus, pandeiros e, ocasionalmente, agogô e reco-reco”. Mais do que isso, ele enfatizou: “os mestres mais antigos são unânimes em condenar a utilização do atabaque (também chamado por alguns de timbau)”.36


  No livro Capoeria: The History of an Afro-Brazilian Martial Art, lançado em 2005, Matthias Assunção avalia que essa substituição de variações do antigo tambor pelo berimbau não poderia ser justificada apenas pela repressão, ou seja, pela dificuldade de se fugir da polícia carregando um atabaque ou mesmo de se defender usando o mesmo. Isso porque, conforme ele, o atabaque estava presente em outras manifestações mais permissíveis. Para Assunção, essa discussão torna-se ainda mais complexa pelo fato do próprio mestre Pastinha ter relatado que quando aprendeu capoeira (seu aprendizado iniciou em 1899, quando ele tinha 10 anos) apenas um tambor era usado.37 Uma resposta pode ser sugerida a partir de um relato obtido por Vieira de um capoeirista antigo de Santo Amaro da Purificação, cidade próxima a Salvador, na Bahia: “a capoeira antigamente era dois pandeiros, dois berimbaus e um agogô. Hoje em dia é que tem timbau em capoeira. Um timbau, para quem não conhece, já parece com candomblé. Dois timbaus, o que é que não parece?”38


  Estas idas e vindas da musicalidade da capoeira pode ser interpretada sob a ótica pela qual Kazadi wa Mukuna identificou as contribuições bantus para a música popular brasileira. Segundo ele, independentemente do instrumento ou da manifestação, existem padrões rítmicos básicos associados a determinados grupos étnicos africanos. Práticas culturais de origem bantu, por exemplo, teriam uma “espinha dorsal” rítmica a ser mantida nas músicas, fossem executadas no tambor, fossem no berimbau.39


  Deste modo, pensamos ser legítimo supor que, em uma época na qual a capoeira precisava se afirmar como manifestação distinta de outras de origem africana como o candomblé, o berimbau foi adotado como um marcador de diferenças, reproduzindo-se nele padrões rítmicos antes executados no tambor ou nas palmas. Ou seja, símbolo de uma identidade étnica. Nesse sentido, vale resgatar as palavras de Manuela Carneiro da Cunha na conclusão de Negros, estrangeiros:


  O que se ganhou com os estudos de etnicidade foi a noção clara de que a identidade é constituída de forma situacional e contrastiva, ou seja, que ela constitui resposta política a uma conjuntura, resposta articulada com as outras identidades em jogo, com as quais forma um sistema. É uma estratégia de diferença.40


  Em sua análise final sobre identidade étnica, a autora mostra como a “ancestralidade”, a “história”, servem de caução para a “tradição” ou a “cultura”, modo imediato de manifestação da origem de um grupo. E vai além, apontando que mesmo a busca por uma fidelidade total a um modelo antepassado é apenas um espectro, uma vez que símbolos antes autênticos, de uso cotidiano, passam a ter uma dimensão nova: “a de ser uma afirmação sobre a identidade étnica de homens e mulheres”. Assim:


  a semelhança ao passado é, de saída, um projeto e um projeto irrealizável, a menos que, ao inverso de se adequar o presente ao passado, se proceda na ordem inversa, ou seja, se adeque o passado ao presente. É o que se faz. As tradições, como se sabe hoje, são sempre reinventadas.41


  É claro que isso não significa ser todo processo de construção de identidades pragmático, podendo-se abrir possibilidades e ocorrer acasos em diversos momentos. Ainda assim, seguindo os pressupostos de Manuela Carneiro da Cunha, arriscamos dizer que a “tradição inventada” do berimbau como símbolo da capoeira só se concretizou por ser esse instrumento um elemento comum ao ambiente no qual a capoeira se desenvolveu. Assim como gestuais que compuseram a manifestação, o chamado urucungo veio com os africanos escravizados, estava nas ruas das cidades oitocentistas, servindo para vendedores e mendigos chamarem a atenção, ou mesmo para o divertimento popular. Havia uma semântica ordinária a ambos e é muito provável que capoeiras do século XIX tenham jogado sob o seu ritmo.


  Para encerrarmos essa imersão, lembramos ainda que o debate sobre a existência ou não do berimbau no meio do jogo-luta capoeira, no século XIX, prosseguiu, mesmo depois de colocações firmes contrárias, como as de Assunção e Vieira, inclusive em novas produções acadêmicas. Uma que merece destaque é a tese de doutorado sobre a formação histórica da capoeira contemporânea, de Antônio Liberac Pires. O pesquisador, cuja dissertação de mestrado também abordou o assunto, usou gravuras de Rugendas sobre capoeira no Rio de Janeiro para “comprovar” a existência de “diversos instrumentos musicais, como tambor, berimbau, palmas de mãos…”.42 Como que respondendo às críticas anteriores, o autor enfatiza ainda, em nota de rodapé, que “a presença do berimbau fica mais clara nos esboços da obra”. Essa opinião ganhou peso ainda maior através da pesquisa de Salomão Jovino da Silva, que teve como foco exatamente a musicalidade africana no Brasil oitocentista. Após diferenciar o urucungo do chamado oricongo – instrumento também formado por um arco com cabaça servindo de caixa de ressonância, mas diferindo-se pela forma de tocar, que, em vez das batidas, faz-se pela fricção –, o pesquisador defendeu a existência de um arco musical na pintura “Danse de la guerre”.43


  Para além da discussão sobre a presença ou não do berimbau, podemos afirmar que a capoeira do século XIX tinha seu ritmo marcado por palmas, assobios e gritos. Em muitas ocasiões, também surge a batida do tambor como responsável pala cadência dos jogadores. Desde o início dos oitocentos, parece ter se estabelecido uma linguagem de múltiplas formas e significados, talvez até como estratégia para confundir o olhar inquisidor de senhores e autoridades. Por isso, seus praticantes usavam símbolos identitários alheios à cultura ocidental, tais como chapéus, barretes e fitas de cor. Através desses códigos secretos, grupos começaram a se formar, sendo chamados no Rio de Janeiro de malta.


  A existência dessas maltas denota uma organização, com líderes e seguidores, que poderiam se proteger quando necessário, ou mesmo se prejudicar, em meio às demonstrações internas de valentia. Assim, ser capoeira exigia destreza corporal para desenvolver habilidades marciais tais como desferir o tradicional golpe, a cabeçada, ou manejar facas de ponta e navalhas.


  As origens da capoeira


  Para entendermos melhor o processo pelo qual esta manifestação se desenvolveu, é preciso também entrar na discussão sobre as origens da capoeira. Conforme já foi visto, a capoeira vem sendo observada desde pelo menos o início do século XIX, primeiro por autoridades e viajantes, depois por “letrados” e, mais tarde, por acadêmicos. Desde os primeiros testemunhos, percebe-se uma preocupação que persiste até hoje, sobre as possíveis raízes do jogo-luta, com defensores de uma pureza africana e outros partidários de ter ela um berço no Brasil.44


  Em artigo de 2008, o historiador Matthias Rohrig Assunção e o mestre de capoeira Cobra Mansa relativizaram uma das teses mais disseminadas entre capoeiristas e repetida até mesmo no meio acadêmico, de que a capoeira viria do n’golo ou “dança da zebra”, uma dança guerreira do sul de Angola. Conforme o artigo, considerar o n’golo, retratado pelo português Albano Neves e Souza apenas na década de 1960, como a origem da capoeira, cujo primeiro registro documental data de fins do século XVIII, seria um anacronismo.45


  No livro A capoeira escrava, que reúne a tese de doutorado defendida em 1998, Carlos Eugênio Soares utilizou dados policiais e judiciários do início do século XIX para insinuar a possível aproximação da capoeira a um campo mais amplo. Segundo ele, os elevados índices de presos por capoeira de origem centro-africana “poderiam indicar uma linha que ligasse furtivamente a capoeira com algumas tradições da região da foz do Rio Zaire e do norte de Angola”.46 Conforme o próprio autor já havia apontado em um trabalho anterior, esta visão aproxima a possível gênese da capoeira do grupo cultural formado no Brasil, chamado por Robert Slenes como a “protonação bantu”.47


  A contribuição dos centro-africanos para o desenvolvimento da capoeira e de outras artes marciais afro-americanas surgidas entre escravos e seus descendentes nas Américas é fortemente defendida por Desch Obi, em artigo de 2002. Para ele, “foi a cosmologia centro-africana que moldou o formato unitário” das artes marciais que se espalharam pelas Américas entre os escravos transformados em guerreiros.48


  Este campo de referências também ganha consistência com uma análise de Matthias Assunção, que insinua outros possíveis substratos da capoeira, localizando-os em diferentes pontos do território africano. O autor cita jogos de luta, como uma disputa de agarramento existente no Reino Edo, do sul da Nigéria, e um duelo com adaga relatado no século XVI, chamado “guibapida”, entre os Wolof da Senegâmbia. Também lista algumas danças guerreiras como as giratórias, com uso de máscaras, dos yorubás Egungun. Ressalta ainda a tradição em Angola, no século XVII, do “sanguar”, que consistia em apenas balançar-se de um lado para o outro com milhares de passos, para esquivar-se de flechas e lanças. E cita a cufuinha, registrada no século XIX pelo expedicionário português Henrique de Carvalho na África Central, que se assemelhava a um falso combate com uso de facas, passos rápidos e contorções.49


  Conforme Assunção, tais manifestações também podem ter originado as muitas danças-lutas desenvolvidas por africanos e descendentes nas Américas como a gayelle, uma espécie de luta de pau registrada em Trinidad no século XVIII, que depois passou a ser chamada de calinda. Acompanhada de tambor e cânticos com coro, tal manifestação tomou um formato próximo das maltas de capoeira presentes no Rio de Janeiro do século XIX, com grupos caracterizados por toda uma simbologia própria como o uso de lenço de seda no pescoço. Para Assunção, a existência de manifestações similares à capoeira, em diferentes locais da África e das Américas, com significados distintos conforme cada contexto, indica a necessidade de se abandonar uma abordagem monogênica da capoeira, que se limita a uma essência bantu, assumindo-se uma abordagem de múltiplas “inferências” para explicar o surgimento dessa e de outras danças-lutas afro-americanas, enfatizando-se o processo de crioulização ocorrido em cada lugar. O pressuposto deste trabalho aproxima-se das interpretações dadas por Assunção ao insistir que “a relação entre batuque, samba, capoeira e candomblé exemplifica o processo de circulação horizontal e empréstimos recíprocos que ocorreram entre diferentes, porém relacionadas manifestações da cultura escrava no Brasil”.50


  Contudo, enfatizamos mais uma vez que essas trocas ocorreram sobre uma base comum, que Sidney Mintz e Richard Price chamaram de “gramática mais profunda”. Torna-se necessário então abrir um pequeno parêntese para imergirmos na longa discussão sobre a formação das práticas culturais afro-americanas. Uma das teses principais, lançada pelo antropólogo norte-americano Meville J. Herskovits, divide as formas culturais africanas em “áreas culturais”, configuradas a partir de “um complexo que, para o povo que vive na área, fornece a razão de seus modos de vida, e constitui uma força integrante, dominadora em sua existência”.51 A partir desta teoria, foi desenvolvida a ideia de que, no Novo Mundo, os africanos escravizados conseguiram manter relativamente intactas as expressões culturais trazidas de suas áreas de origem na África. Tal pressuposto fez frente, entre as décadas de 1930 e 1960, a outra vertente, que postulava a chamada “tese da catástrofe” cultural, segundo a qual o negro teria sido despojado de suas raízes africanas e forçado a se aculturar ao modo de vida e pensamento dos brancos.52


  A questão ganhou novos contornos na década de 1970, com a publicação do ensaio de Sidney Mintz e Richard Price, que apresentou um novo instrumento analítico. A crítica não era no sentido de questionar a existência de “áreas culturais” na África, conforme proposto por Herskovits, mas sim, os níveis em que estas unidades seriam identificadas, enfatizando “princípios gramaticais inconscientes” que teriam orientado os cativos na criação de uma nova cultura.53 A essa proposta, surgiram fortes críticas, em especial de autores cuja “narrativa-mestra da continuidade é militarmente afrocêntrica”, nas palavra de Price, referindo-se principalmente ao africanista John Thornton.54


  A proposta levantada por Assunção, para se analisar a formação da capoeira, estaria dentro de um modelo de interpretação intermediário, defendido pioneiramente por historiadores como Ira Berlin, que em artigo de 1980 já apontava para os desenvolvimentos desiguais das mesmas, determinados pelos contextos históricos e demográficos particulares, e o processo de crioulização-reafricanização.55


  Visando contribuir com este debate sobre a formação da cultura afro-americana e, em especial, sobre as origens da capoeira, partiremos de proposições já feitas por pesquisadores da capoeira nesse contexto mais amplo, como Matthias Assunção e Desch Obi, para indicar, ao longo da dissertação, similaridades e diferenças entre o que se chamou de capoeira na província de São Paulo e em outras regiões do Brasil, durante os oitocentos e nas primeiras décadas do século XX.


  Quando possível, tentaremos também apontar aproximações desta manifestação com danças guerreiras e jogos de combate da África pré-colonial e outros jogos-lutas desenvolvidos por africanos e seus descendentes nas Américas. Afinal, nossa intenção é seguir a linha proposta por Assunção, combinada com os paradigmas levantados por Joseph Miller, que redimensiona a importância das formas associativas que congregaram escravos e livres no contexto do processo de escravização. Segundo ele, para o africano (e possivelmente para o afrodescendente), o mais importante era o sentido do pertencimento: “Podemos entender as ações dos africanos como uma busca recorrente, predominantemente para obter um lugar reconhecido nas comunidades do Novo Mundo”,56 e um pouco mais adiante: “Para o escravizado, a sobrevivência significava, para além do sentido meramente físico, uma reconstrução constante de novas conexões na sucessão de circunstâncias transitórias às quais a maioria foi compelida”.57


  Na visão de Miller, a capoeira pode ser associada ainda a métodos e rituais africanos de associação masculina, que “por sua vez, respondiam aos massivos deslocamentos de populações à medida que a escravização desenvolvia-se lá”, existindo “elaborações paralelas de novas formas de unir refugiados da escravidão em comunidades vizinhas mantidas pelos mais velhos na África, mas de gangs de adolescentes sob a escravidão no Brasil”.58


  Nosso estudo nos leva a crer que o substrato sobre o qual a capoeira foi forjada envolvia mais do que formas associativas ou de treinamento guerreiro. Algo que parece presente tanto nas danças guerreiras africanas, como em atividades similares desenvolvidas por africanos e seus descendentes nas Américas: a necessidade de demonstrar a valentia.


  Entendemos que, embora ser valente fosse até mesmo uma necessidade da época, o “jogo da valentia” praticado pelos chamados capoeiras significava a existência de um conhecimento específico. Se a navalhada era usual nas cidades brasileiras do século XIX, na “brincadeira” denominada capoeira ela ocorria em meio a um ritual de desafio. As rasteiras e cabeçadas aconteciam em meio a palmas e assobios. Por vezes, havia música impondo ritmo. Quase sempre, os chefes do grupo eram identificados por insígnias, como uma peça de roupa colorida ou outro ornamento.


  O desafio aos pesquisadores desta manifestação, então, é separar a valentia ordinária daquela carregada de ludicidade, específica dos capoeiras. Thomas Holloway, ao analisar a instituição policial no Rio de Janeiro dos oitocentos, mostrou pioneiramente, ainda na década de 1970, que um dos principais motivos de prisão no período, a “capoeira”, era na verdade um termo que “se aplicava a uma gama de atividades envolvendo primeiramente escravos”.59 Expressão daquilo que a sociedade oitocentista entendia por capoeira é o artigo 402 do Livro III Das Contravenções em Espécie, capítulo XIII Dos Vadios e Capoeira, do Código Penal do Brasil de 1890, que associava a prática a “correrias”, “exercícios de agilidade e destreza”, porte de armas e “ameaças”,60 aproximando a legislação aos diferentes momentos em que tal manifestação surgia, e a algumas das suas características marcantes.61


  De volta à questão da origem da capoeira, cabe recordar ainda que, desde os primeiros estudos sobre tal prática, discutiu-se o porquê da adoção do termo “capoeira” para identificar esses indivíduos. Uma das versões de grande impacto foi publicada ainda em 1926, no jornal Rio Esportivo, dentro de uma coletânea de artigos com o título Capoeiras e capoeiragem, de autoria do arquiteto argentino, cronista da cidade, Adolfo Morales de Los Rios Filho. Tal narrativa, inserida no livro O Rio de Janeiro Imperial, publicado vinte anos depois, defendia que, “primitivamente, capoeiro era o nome dos grandes cestos, fechados na parte superior por uma espécie de cúpula feita de cipó entrelaçado”. Por extensão, Rios Filho dizia que os escravos que transportavam à cabeça esses cestos seriam os verdadeiros responsáveis pelo desenvolvimento da manifestação no Brasil.


  Nos momentos de folga, os negros estivadores – agilíssimos, gesticuladores e barulhentos – procuravam demonstrar, uns aos outros, habilidades superiores às já exibidas nas horas de serviço, e, assim, eram instintivamente criados outros passos, trejeitos, brincadeiras e rudes comprimentos.62


  A imagem desses carregadores aparece em ilustrações feitas por viajantes estrangeiros que estiveram no Brasil, como Debret em sua obra.63
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  FIGURA 6. Negros de ganho, carregadores de cestos com capões, eram chamados de capoeiras, conforme retratou J. B. Debret em Viagem pitoresca e histórica ao Brasil.


  Outra versão para a associação do jogo/luta desenvolvido no Brasil por africanos escravizados e seus descendentes à palavra “capoeira” é a de que esta seria uma derivação de um termo tupi que significaria algo como “ilha de mato já cortado uma vez”.64 Ao defender essa versão para o contexto de Salvador, Federico José de Abreu ressalta que, durante o século XIX, a cidade, embora configurasse um núcleo urbano, possuía densas áreas de mata.65 A mesma visão tem Paulo Coêlho de Araújo para outras cidades nas quais a capoeira foi identificada, inclusive São Paulo. O pesquisador usa como exemplo a descrição de um memorialista da capital paulista segundo o qual negros cativos e desordeiros usavam a capoeira (mato) como esconderijo, no Bexiga.66


  Esta situação também é sustentada por documentos do século XIX, como o ofício do chefe de polícia aos juízes de paz de São Paulo, de 30 de março de 1840, que aborda a necessidade de se dispensar cativos que, nos domingos e dias santos, reúnem-se no “ponto chamado = O Bixiga”.67 Outra referência documental interessante, que aponta para a associação do determinado espaço denominado “capoeira” a atividades marginais,68 é o ofício de 1887, do delegado de Santa Efigênia, narrando um assalto ocorrido na linha Sorocabana:


  quando [as vítimas] atravessarão a linha Sorocabana, sahindo de uma capoeira de matto trez individuos de nacionalidade Russa, forão-lhes ao encontro, perguntando-lhes se traziam dinheiro e como o seu companheiro respondesse pela negativa forão elles aggredidos, e pelos gritos de soccorro e apitos de pessoas particulares, que ouvirão os gritos, fugirão os mesmos individuos, tendo eu feito depois acompanhar por duas praças aquelles offendidos até a sua residencia…


  Embora este documento faça referência a estrangeiros, pontos de encontro importantes de capoeiras na província parecem ter sido exatamente esses locais de mata aberta, entre os ambientes rural e urbano, como uma ocorrência no Brás, em 1831, que será discutida no primeiro capítulo deste trabalho.


  Com base nessas informações, enfatizamos que nossa pesquisa tende a aproximar-se mais da segunda versão para a adoção do nome “capoeira” como referência para um tipo de manifestação desenvolvida por escravizados que viviam em cidades caracterizadas por uma “urbanização incipiente”, como era o caso de São Paulo ao longo dos oitocentos, conforme salientado em Quotidiano e poder em São Paulo no século XIX, de Maria Odila Leite da Silva Dias.69


  Abordadas ao longo desta dissertação, estas questões sobre as origens da capoeira e o porquê deste nome, assim como quais elementos compunham tal prática, ganharão novos contornos, que talvez tragam mais perguntas do que respostas. Ainda assim, acreditamos que este estudo venha a contribuir para um melhor entendimento da História Social de africanos e seus descendentes, escravos, libertos e homens livres pobres, bem como suas relações com setores da elite, em São Paulo. Também esperamos dar mais embasamento a uma compreensão mais ampla de como se formou a capoeira, hoje patrimônio cultural imaterial do Brasil e praticada em centenas de países de todo o mundo.


  Encerramos esta introdução com um pensamento do filósofo africano Kwame Anthony Appiah, que ajudará a entender melhor as transformações pelas quais a capoeira passou, entre o início do século XIX e as primeiras décadas do XX, com as identidades de seus praticantes singrando por percursos inusitados. Ao discutir a formação de uma identidade “africana”, Appiah nos lembra que:


  As identidades são complexas e múltiplas, e brotam de uma história de respostas mutáveis às forças econômicas, políticas e culturais, quase sempre em oposição a outras identidades. […] elas florescem a despeito […] de terem suas raízes em mitos e mentiras. […] não há, por conseguinte, muito espaço para a razão na construção – em contraste com o estudo e a administração – das identidades.70
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  Capítulo 1


  PROBLEMAS, POSTURAS, ORDENS:

  PRIMEIROS INDÍCIOS DA CAPOEIRA EM SÃO PAULO


  He-me desconhecido o motivo d’esta

  rivalidade, mas os meos ladinos me

  informarão que não é outro mas que

  o de uns serem do Rio e outros de São

  Paulo ao mesmo tempo que todos

  elles são Africanos.1


  (Padre Antonio Joaquim de Macedo)


  A publicação de uma postura da Câmara Municipal de São Paulo, em 1833, proibindo a prática da capoeira por qualquer homem, livre ou escravo, deu vazão a uma série de ofícios de autoridades solicitando maior controle sobre seus praticantes. Contudo, nos livros de registros de presos e partes policiais – espécie de boletim de ocorrência do Império – não aparecem, na época, detenções por este motivo.


  Neste primeiro capítulo, analisaremos inicialmente alguns fatos anteriores à referida postura, que podem ajudar a entender o que teria motivado os vereadores a legislar sobre tal assunto. Em seguida, observaremos detalhes das legislações contrárias à capoeira criadas na província e as repercussões que tiveram entre as autoridades, buscando entender melhor o que seria essa manifestação, por que a mesma se tornou passível de punição, não só na capital, como também em cidades do interior, alguns anos depois, e, inversamente, qual o motivo de não se prenderem indivíduos identificados como capoeiras.


  Desafio entre capoeiras cariocas e paulistas


  Em 1833, a Câmara Municipal de São Paulo criou um novo artigo nas posturas com o intuito de coibir a prática da capoeira na cidade. A ideia, porém, não partiu dos legisladores. O assunto entrou em pauta na sessão de 3 de outubro de 1832, a partir de um ofício encaminhado pelo Conselho do Governo “recommendando providencias por meio de posturas contra o jogo dos escravos, vulgarmente chamado – capoeira”. Foi imediatamente formada uma Comissão Permanente para analisar a questão.2
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